
REGIMENTO INTERNO DA 6ª CONFERÊNCIA DA CIDADE DE BELO HORIZONTE, 
ETAPA MUNICIPAL DA 6ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DAS CIDADES.  

 
 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO INICIAL 

 
Art. 1º - A 6ª Conferência da Cidade de Belo Horizonte, etapa municipal da 6ª 
Conferência das Cidades de Minas Gerais, convocada pela Deliberação Normativa 
DN/COMPUR 001/2025, publicada no Diário Oficial do Município em 26 de fevereiro 
de 2025, será realizada nos dias 05, 09, 11 e 14 de junho de 2025 e constitui-se 
também como etapa preparatória da 6ª Conferência Nacional das Cidades. 
 
Art. 2º - São objetivos da 6ª Conferência Municipal da Cidade de Belo Horizonte: 
 
I - sensibilizar e mobilizar a sociedade para o estabelecimento de agendas, metas e 
planos de ação para enfrentar os problemas existentes na cidade; 

II - propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade, 
considerando as diferenças de sexo, idade, raça, etnia e pessoa com deficiência, para 
a formulação de proposições e realização de avaliações sobre a função social da 
cidade e da propriedade; 

III - promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos 
segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados às políticas locais de 
desenvolvimento urbano. 

 
Art. 3º - São finalidades da Conferência Municipal: 
 
I – Eleger os delegados para participação na 6ª Conferência das Cidades de Minas 

Gerais, e; 

II – aprovar as propostas para a Etapa Estadual - 6ª Conferência das Cidades do 

Estado de Minas Gerais.  

 
CAPÍTULO II 

 DO TEMÁRIO 
 
Art. 4° - A Conferência terá como tema: “Construindo a Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano: caminhos para cidades inclusivas, democráticas, 
sustentáveis e com justiça social”. 
 
§ 1º  Os debates, proposições e os documentos de todas as etapas da Conferência 
Municipal da Cidade devem se relacionar diretamente com o temário, objetivos e lema 
definidos no Regimento Interno da 6ª Conferência Nacional das Cidades.   
 
§ 2º  A Conferência Municipal deverá debater o temário da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades, expresso em seu Texto-Base, adequando a sua realidade e cultura local. 



 
Art. 5º - Os trabalhos da 6ª Conferência das Cidades de Belo Horizonte se 
desenvolverão de acordo a dinâmica apresentada no Anexo I deste Regimento, 
conforme os seguintes eixos temáticos: 
 

I.​ Eixo 1 - Articulação entre os principais setores urbanos e  com o planejamento 
das políticas públicas: 

a)​ As políticas de habitação e regularização fundiária da PNDU; 
b)​ Política de Saneamento Básico da PNDU; 
c)​ Política de Mobilidade Urbana da PNDU. 

 
II.​ Eixo 2 - Gestão Estratégica e Financiamento: 

a)​ Objetivo geral, diretrizes gerais da PNDU e Sistema Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (SNDU); 

b)​ Gestão interfederativa, cooperação e consórcios, Gestão das regiões 
metropolitanas e Financiamento da PNDU: Mecanismos Fiscais e 
Extrafiscais de âmbito local; 

c)​ Controle social e gestão democrática das cidades. 
 
III.​ Eixo 3 - Grandes Temas Transversais: 

a)​ Sustentabilidade ambiental e emergências climáticas; 
b)​ Transformação digital e território e Segurança Pública. 

 
 
Parágrafo Único - Para cada um dos eixos listados nos incisos, serão selecionadas até 
quatro propostas para serem encaminhadas para a 6ª Conferência das Cidades do 
Estado de Minas Gerais.  
 
Art. 6º - O Relatório contendo os resultados da 6ª Conferência da Cidade de Belo 
Horizonte, deve ser entregue pela Comissão Preparatória Municipal à Comissão 
Preparatória Estadual e à Comissão Executiva Nacional em até 10 (dez) dias após a 
sua realização. 
 
 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO 

 
Art. 7º - As principais definições relativas à organização e realização da 6ª 
Conferência da Cidade de Belo Horizonte cabem à Comissão Preparatória Municipal 
nomeada pela Deliberação Normativa DN/COMPUR 001/2025, publicada no Diário 
Oficial do Município em 26 de fevereiro de 2025. 
 
Art. 8º - A 6ª Conferência da Cidade de Belo Horizonte será presidida pelo Secretário 
Municipal de Política Urbana, presidente do Conselho Municipal de Política Urbana 
(COMPUR) e, na sua ausência ou impedimento eventual, pelo Subsecretário Municipal 
de Planejamento Urbano, vice-presidente do COMPUR.  
 
Art. 9º - A 6ª Conferência da Cidade de Belo Horizonte será realizada nos dias 05, 09, 
11 e 14 de junho de 2025, nas modalidades presencial e virtual. 



 
§ 1º – A 6ª Conferência Municipal das Cidades terá tempo necessário para debater o 
temário com carga horária mínima de 12 horas, excluindo-se os tempos das 
cerimônias de abertura e de encerramento, assegurando o não prejuízo de tempo para 
os debates. 
 
§ 2º - O evento de abertura da 6ª Conferência Municipal das Cidades deverá prever 
aprovação do Regimento Interno da 6ª Conferência Municipal das Cidades - Etapa 
preparatória da 6ª Conferência Nacional das Cidades pela maioria simples do plenário. 
 
Art. 10 - O credenciamento dos participantes inscritos no local de realização da 6ª 
Conferência da Cidade de Belo Horizonte  acontecerá:  
 
§ 1º A inscrição poderá ser feita nos seguintes horários, sendo necessário, em 
qualquer caso, o credenciamento posterior nos termos do caput deste artigo: 
 
I - com antecedência, a partir da 0h de 19 de maio até às 23h59 do dia 01 de junho de 
2025, por meio de formulário próprio disponibilizado no endereço eletrônico 
www.pbh.gov.br; 
 
II -  no dia 05 de junho 2025, entre 17h30 e 19h30, presencialmente. 
 
§ 2º - O credenciamento obrigatório das inscrições realizadas antecipadamente será 
feito em todos os dias de eventos presenciais.   
 
II -  no dia 05 de junho 2025, entre 17h30 e 19h30, presencialmente. 
 
II - o credenciamento dos inscritos até o dia 05 de junho, poderá ser realizado no dia 
14 de junho 2025, entre 8h e 10h, presencialmente. 
 
§ 3º - Encerrado o prazo de credenciamento não serão aceitas mais inscrições. 
 
§ 4º - No ato da inscrição o requerente deverá informar o segmento que representa 
entre os descritos no Art. 15 deste Regimento e comprovar vínculo, conforme §2º, Art. 
13. 
 
Art. 11 - Os trabalhos da 6ª Conferência da Cidade de Belo Horizonte se 
desenvolverão a partir do seguinte programa: 
 

I.​ Abertura;  
II.​ Trabalhos em grupos;  
III.​ Plenária;  
IV.​ Eleição dos delegados à 6ª Conferência das Cidades de Belo Horizonte. 

 
 
 
 
 
 

http://www.pbh.gov.br


CAPÍTULO IV 
DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

 
Art. 12 - Compete à Comissão Organizadora da 6ª Conferência Municipal da Cidade 
de Belo Horizonte:  
 
I - coordenar, supervisionar e promover a realização da Conferência, atendendo aos 
aspectos técnicos, políticos e administrativos, respeitadas as diretrizes e as definições 
do Regimento Interno da 6ª Conferência Nacional das Cidades, garantindo: 
 
a) a participação de representantes dos diversos segmentos listados no Art. 14 do 
Regimento Interno da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
b) a eleição das delegadas e dos delegados estaduais, em aderência ao Regimento 
Interno da Etapa Estadual; 
 
II - elaborar documentos e textos de apoio que subsidiarão as discussões; 
 
III - planejar a infraestrutura para a realização da etapa municipal, indicando a pauta e 
programação; 
 
IV - mobilizar a sociedade civil e o poder público, no âmbito de sua atuação no 
município, para sensibilização e adesão à 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
 
V – aplicar a metodologia de sistematização para as propostas a serem apresentadas 
na Conferência Municipal, de acordo com as diretrizes estabelecidas pela 
Coordenação Executiva da 6ª Conferência Nacional das Cidades, em especial com 
relação aos eixos e grupos temáticos e a quantidade de propostas; 
 
VI - elaborar o relatório final da Conferência Municipal, na forma do art. 48 do 
Regimento Interno da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
 
VII - preencher o formulário da Conferência Municipal, conforme art. 48 do Regimento 
Interno da 6ª Conferência Nacional das Cidades; 
 
VIII - efetivar o cumprimento das decisões da Comissão Estadual Recursal e de 
Validação e da Comissão Nacional Recursal e de Validação; e  
  
IX - dar publicidade e divulgar seus trabalhos e decisões, bem como das decisões da 
Coordenação Executiva da 6ª Conferência Nacional das Cidades e, em especial, da 
Comissão Estadual Recursal e de Validação e da Comissão Nacional Recursal e de 
Validação, que tenham por objeto tema afeto à etapa municipal.  
  
Parágrafo único.  A Comissão Organizadora Municipal poderá constituir equipes e 
parcerias de Infraestrutura e Logística, Mobilização e Articulação, Sistematização e 
Metodologia, que serão responsáveis por toda a organização e realização da Etapa 
Municipal. 

 
 

 



CAPÍTULO V 
DOS PARTICIPANTES E DELEGADOS 

 
Art. 13 - A Conferência Municipal será pública e acessível a todos os cidadãos, que 
serão admitidos na forma do Art. 10.  
 
§ 1º - Cada participante da conferência municipal deverá ser identificado como 
pertencente a um segmento ou entidade. 
 
§ 2º - Para que seja credenciada como pessoa delegada, no ato do credenciamento, a 
pessoa participante deverá apresentar comprovante de associação, filiação ou outro 
tipo de vínculo à entidade ou ao segmento que se propõe representar, por meio de 
documentos exemplificados a seguir, mas não restritos a: 
 
I – ficha de cadastro, filiação ou associação devidamente preenchida e assinada; 
 
II – carteira, crachá de identificação ou outro documento similar; 
 
III – declaração, de lavra da entidade, atestando que a pessoa participante é 
associada, filiada ou vinculada à entidade, conforme modelo constante do Anexo II 
deste Regimento Interno; ou 
 
IV – ata de eleição e/ou de posse de dirigente, liderança ou membro de instância 
decisória, ou meio de prova assemelhado. 
 
§ 3º - O participante que não puder ser identificado como pertencente a um segmento 
ou entidade será credenciado como observador. 
 
Art. 14 - As pessoas participantes da Conferência Municipal se distribuirão em três 
categorias: 
 
I - delegadas e delegados; 
 
II - observadoras e observadores; 
 
III - convidadas e convidados. 
 
§ 1º - As delegadas e delegados terão direito a voz e voto na análise e votação das 
propostas e estarão habilitadas a votar e serem votadas como delegadas e delegados 
para a Conferência Estadual; 
 
§ 2º - As observadoras e observadores terão direito a voz e voto apenas nas etapas de 
análise e votação das propostas, não tendo direito a voz e voto na etapa de eleição 
das delegadas e delegados para a Conferência Estadual. 
 
§ 3º - Os critérios para escolha das convidadas e convidados, que terão direito apenas 
a voz, serão definidos pela Comissão Organizadora Municipal.  
 



Art. 15 - Para ter direito a voz e voto e poder ser eleito delegado à 6ª Conferência das 
Cidades do Estado de Minas Gerais, cada participante da 6ª Conferência da Cidade de 
Belo Horizonte, deverá se inscrever como representante de um dos seguintes 
segmentos: 
 

I.​ Gestores, administradores públicos e legislativos - federal, estaduais, 
municipais e Distrito Federal. Incluem-se nesta categoria as seguintes 
representações do poder público municipal: servidores e funcionários públicos 
municipais, representantes das entidades municipalistas de caráter nacional;  

 
II.​ Movimentos sociais e populares; 

 
III.​ Trabalhadores, através de suas entidades sindicais; 

 
IV.​ Empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento 

urbano; 
 

V.​ Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e Conselhos Federais; 
 
VI.​ ONGs com atuação na área.  

 
 

CAPÍTULO VI 
DA ELEIÇÃO DOS DELEGADOS MUNICIPAIS PARA A ETAPA ESTADUAL 

 
 

Art. 16 - De acordo com os critérios estabelecidos no Regimento da 6ª Conferência 
das Cidades do Estado de Minas Gerais, a representação municipal será composta 
numericamente por 135 delegados, distribuídos por segmento conforme percentual 
nela estabelecido, com a seguinte composição numérica: 
 

I.​ Gestores, administradores públicos e legislativos, 57 (cinquenta e sete) vagas 
totais, sendo 19 (dezenove) vagas para o Legislativo Municipal e 38 (trinta e 
oito) vagas para o Poder Executivo; 

 
II.​ Movimentos sociais e populares, 36 (trinta e seis) vagas; 

 
III.​ Trabalhadores, através de suas entidades sindicais, 13 (treze) vagas; 

 
IV.​ Empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento 

urbano, 13 (treze) vagas; 
 

V.​ Entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa e Conselhos Federais, 10 
(dez) vagas; 

 
VI.​ ONGs com atuação na área, 06 (seis) vagas.  

 



§1º - Os delegados representantes dos gestores, administradores públicos e 
legislativos municipais serão indicados pelo Prefeito Municipal de Belo Horizonte e 
pelo Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte, respectivamente.  
 
§ 2º - Os delegados representantes de cada segmento deverão ser eleitos pelos seus 
pares, dentre os participantes devidamente inscritos, credenciados e presentes no 
momento da votação.  
 
§ 3º - O delegado titular eleito terá um suplente do mesmo segmento, que deverá ser 
inscrito no ato da candidatura. 
 
Art. 17 - As eleições dos delegados representando movimentos sociais e populares, 
trabalhadores, através de suas entidades sindicais, empresários relacionados à 
produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, entidades profissionais, 
acadêmicas e de pesquisa e conselhos federais, ONGs com atuação na área terão 
livre critério de votação, em plenária específica do segmento, respeitando-se a 
proporcionalidade definida no Art. 16. 
 
Parágrafo Único: Na eventualidade das vagas disponíveis para os diversos segmentos 
não serem preenchidas por candidatos habilitados, conforme os critérios acima, o total 
de delegados representantes daquele segmento será constituído pelo número de 
vagas preenchidas, sendo vedado o remanejamento ou redistribuição de vagas para 
outros segmentos. 
 

CAPÍTULO VII 
DO RELATÓRIO FINAL DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

 
Art. 18 - O relatório final da Conferência Municipal deverá ser elaborado e publicado 
conforme modelo definido pela Coordenação Executiva da 6ª Conferência Nacional 
das Cidades. 
 
§ 1º  O envio de relatório final da Conferência Municipal da Cidade em desacordo com 
o modelo definido implicará na não incorporação das propostas municipais no Caderno 
de Propostas da Etapa Estadual. 
 
§ 2º  O relatório final deverá ser encaminhado à Comissão Organizadora da 
Conferência Estadual das Cidades de seu estado nos termos definidos em resolução 
do Conselho das Cidades. 
 
§ 3º  A Comissão Organizadora Municipal deverá preencher formulário eletrônico 
disponibilizado na forma definida em Resolução do Conselho das Cidades. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÃO FINAL 

 
Art. 19 - Os casos omissos e conflitantes deverão ser decididos pela Comissão 
Preparatória Municipal. 
 



 

 

 

ANEXO I  

 

Os trabalhos da 6ª Conferência das Cidades de Belo Horizonte, se desenvolverão com 
a seguinte dinâmica:  
 

1. Os participantes serão distribuídos em três grupos temáticos, assim constituídos: 

 

I – Grupo 1: Articulação entre os principais setores urbanos e  com o 
planejamento das políticas públicas  

▪​ Subgrupo 1: As políticas de habitação e regularização fundiária da PNDU; 
▪​ Subgrupo 2: A Política de Saneamento Básico da PNDU; 
▪​ Subgrupo 3: A Política de Mobilidade Urbana da PNDU. 

II – Grupo 2: Gestão Estratégica e Financiamento 

▪​ Subgrupo 1: Objetivo geral, diretrizes gerais da PNDU e Sistema Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (SNDU); 

▪​ Subgrupo 2: Gestão interfederativa, cooperação e consórcios, Gestão das 
regiões metropolitanas e Financiamento da PNDU: Mecanismos Fiscais e 
Extrafiscais de âmbito local; 

▪​ Subgrupo 3: Controle social e gestão democrática das cidades. 

III – Grupo 3: Grandes Temas Transversais 

▪​ Subgrupo 1:Sustentabilidade ambiental e emergências climáticas; 
▪​ Subgrupo 2:Transformação digital e território e Segurança Pública. 

 

2 - Os três grupos temáticos discutirão e formularão propostas para os três eixos 
estabelecidos pelo Conselho Nacional das Cidades, constantes no artigo 7º desse 
Regimento, de acordo com o seguinte: 

 

●​ Grupo 1 - Articulação entre os principais setores urbanos e  com o 
planejamento das políticas públicas  -  deverá discutir, formular e eleger 04 
(quatro) propostas de caráter estadual contemplando cada um dos Subgrupos 
1, 2 e 3; 

●​ Grupo 2 - Gestão Estratégica e Financiamento -  deverá discutir, formular e 
eleger 04 (quatro) propostas de caráter estadual contemplando cada um dos 
Subgrupos 1, 2 e 3; 

●​ Grupo 3 -  Grandes Temas Transversais - deverá discutir e formular 04 
(quatro) propostas de caráter estadual contemplando cada um dos Subgrupos 
1 e 2. 



 

3 - Concluídos os trabalhos em grupos, as doze propostas selecionadas serão 
apresentadas no Plenário Geral e encaminhadas para Conferência Estadual e para 
o Conselho Nacional das Cidades. 

 

 



ANEXO II 

 

Modelo de Declaração 
 

Declaração de Filiação, Associação ou Vinculação a Entidade 
 

Eu, _________________________________________________________________, 

CPF _____________________________________, dirigente/responsável/servidor da 

entidade 

_____________________________________________________________________

pertencente ao segmento 

____________________________________________________ 

da 6ª Conferência Nacional das Cidades - Etapa Municipal, declaro, para fins de 

credenciamento na Conferência Municipal da Cidade de Belo Horizonte, que o(a) sr(a) 

___________________________________________________________________, 

CPF _____________________________________, é filiado(a)/ associado(a)/ 

vinculado(a) a esta entidade, podendo ser habilitado à condição de pessoa delegada.  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.  

 

Belo Horizonte, _________ de Junho de 2025. 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

                  Nome:  

                  Cargo: 

 

 

​
 
 
 


